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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais

•  Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento 
do PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o “link” – “ Reclamações STJ - Matérias 
Controvertidas - Turmas Recursais, no Banco do Conhecimento 
do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
É possível ação de investigação de paternidade e maternidade 
socioafetiva  
 

A busca do reconhecimento de vínculo de filiação socioafetiva é possível 
por meio de ação de investigação de paternidade ou maternidade, desde 
que seja verificada a posse do estado de filho. No caso julgado, a Terceira 
Turma, em decisão unânime, negou a existência da filiação socioafetiva, 
mas admitiu a possibilidade de ser buscado seu reconhecimento em ação 
de investigação de paternidade ou maternidade.  
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul havia rejeitado a possibilidade 
de usar esse meio processual para buscar o reconhecimento de relação de 
paternidade socioafetiva. Para o TJRS, seria uma “heresia” usar tal 
instrumento – destinado a “promover o reconhecimento forçado da relação 
biológica, isto é, visa impor a responsabilidade jurídica pela geração de 
uma pessoa” – para esse fim.  
 

A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, apontou em seu voto que a 
filiação socioafetiva é uma construção jurisprudencial e doutrinária ainda 
recente, não respaldada de modo expresso pela legislação atual. Por isso, 
a ação de investigação de paternidade ou maternidade socioafetiva deve 
ser interpretada de modo flexível, aplicando-se analogicamente as regras 
da filiação biológica.  
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“Essa aplicação, por óbvio, não pode ocorrer de forma literal, pois são 
hipóteses símeis, não idênticas, que requerem, no mais das vezes, ajustes 
ampliativos ou restritivos, sem os quais restaria inviável o uso da analogia”, 
explicou a ministra. “Parte-se, aqui, da premissa que a verdade sociológica 
se sobrepõe à verdade biológica, pois o vínculo genético é apenas um dos 
informadores da filiação, não se podendo toldar o direito ao reconhecimento 
de determinada relação, por meio de interpretação jurídica pontual que 
descure do amplo sistema protetivo dos vínculos familiares”, acrescentou.  
 

Segundo a relatora, o artigo 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) afasta restrições à busca da filiação e assegura ao interessado no 
reconhecimento de vínculo socioafetivo trânsito livre da pretensão. Afirma o 
dispositivo legal: “O reconhecimento do estado de filiação é direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra 
os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de 
justiça.”  
 

Apesar de dar legitimidade ao meio processual buscado, no caso 
especifico, a Turma não verificou a “posse do estado de filho” pela autora 
da ação, que pretendia ser reconhecida como filha. A ministra Nancy 
Andrighi diferenciou a situação do detentor do estado de filho socioafetivo 
de outras relações, como as de mero auxílio econômico ou mesmo 
psicológico.  
 
Conforme doutrina apontada, três fatores indicam a posse do estado de 
filho: nome, tratamento e fama. No caso concreto, a autora manteve o 
nome dado pela mãe biológica; não houve prova definitiva de que recebia 
tratamento de filha pelo casal; e seria de conhecimento público pela 
sociedade local que a autora não era adotada pelos supostos pais.  
 

“A falta de um desses elementos, por si só, não sustenta a conclusão de 
que não exista a posse do estado de filho, pois a fragilidade ou ausência de 
comprovação de um pode ser complementada pela robustez dos outros”, 
ponderou a ministra. Contudo, ela concluiu no caso julgado que a 
inconsistência dos elementos probatórios se estende aos três fatores 
necessários à comprovação da filiação socioafetiva, impedindo, dessa 
forma, o seu reconhecimento.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Candidata aprovada em primeiro lugar tem direito à nomeação em 
concurso que não fixou número de vagas  
 

O Superior Tribunal de Justiça garantiu o direito à nomeação a uma 
candidata aprovada em primeiro lugar no concurso público para o cargo de 
professor de língua portuguesa do ensino fundamental do município de 
Santo Cristo, no Rio Grande do Sul.  
 
A Primeira Turma considerou que, como o edital não fixou o número de 
vagas a serem preenchidas com a realização do concurso, é possível 
presumir que haja pelo menos uma vaga e esta deve ser ocupada por 
quem passou em primeiro lugar.  
 



O Tribunal de Justiça estadual havia rejeitado o mandado de segurança 
interposto pela candidata, com o argumento de que não havia direito líquido 
e certo à nomeação, já que ela não foi preterida por outro candidato 
aprovado no concurso. Também não ficou demonstrado que a 
administração tenha contratado outro servidor em caráter emergencial 
durante a vigência do certame. A candidata recorreu ao STJ.  
 
Segundo a jurisprudência do STJ, é irrelevante o argumento de que não 
houve contratação emergencial para a disciplina de língua portuguesa. A 
questão é que não cabe à administração o juízo de oportunidade e 
conveniência quando há candidato aprovado dentro do número de vagas, 
pois ele tem direito subjetivo à nomeação e não mera expectativa de direito. 
Somente na hipótese de o candidato ser classificado fora do número de 
vagas é que seria pertinente a indagação sobre contratações emergenciais.  
 
A decisão unânime da Turma, negando provimento ao agravo em recurso 
em mandado de segurança interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, 
mantém decisão monocrática proferida pelo ministro Hamilton Carvalhido 
(hoje aposentado), que reformou decisão do tribunal estadual. O 
julgamento foi concluído após apresentação de voto-vista pelo ministro 
Teori Zavascki.  
 

A jurisprudência do STF e do STJ determina que, uma vez expirado o prazo 
de validade do concurso, o candidato aprovado dentro do número de vagas 
previsto no edital tem direito subjetivo à nomeação e à posse no cargo 
disputado.  
 

Processo: RMS.33426 
Leia mais...  
 

Liminar impede devolução imediata do dinheiro a consorciado 
desistente  
 

A ministra Maria Isabel Gallotti, da Quarta Turma, concedeu liminar à Disal 
Administradora de Consórcios Ltda. para suspender acórdão proferido pelo 
Colégio Recursal do Juizado Especial Cível de Jaú, o qual considerou que 
a devolução das parcelas pagas por consorciado desistente deve ser feita 
imediatamente.  
 
Em reclamação dirigida ao STJ, a empresa de consórcios alega que a 
decisão do juizado especial, confirmada pelo colégio recursal, contraria 
jurisprudência da Corte Superior, segundo a qual a devolução dos valores 
pagos deve ocorrer de forma corrigida, mas só 30 dias após o 
encerramento do grupo, com os juros de mora incidindo a partir daí. No 
entendimento do juizado especial, os juros seriam computados a partir da 
citação.  
 
Ao dar a decisão, a ministra Gallotti, apreciando hipótese de contrato 
anterior à Lei 11.795/08 (que alterou a regulamentação do setor de 
consórcios), explicou que a jurisprudência, de fato, reconhece a obrigação 
de devolução do dinheiro somente após o prazo previsto para o 
encerramento do grupo, e, considerando a urgência da situação, concedeu 
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a liminar apenas para suspender a execução do acórdão contrário à 
administradora.  
 

A empresa também pedia que a liminar determinasse ao Colégio Recursal 
de Jaú que se abstivesse de novos julgamentos sobre a matéria até a 
decisão definitiva do STJ em relação à reclamação, mas isso não foi 
atendido.  
 

A controvérsia sobre prazo para devolução do dinheiro, na hipótese de 
desistência do consorciado, já foi analisada pelo STJ no regime dos 
recursos repetitivos, previsto pelo artigo 543-C do Código de Processo 
Civil. Ao julgar o REsp 1.119.300, no ano passado, a Segunda Seção 
definiu que “é devida a restituição de valores vertidos por consorciado 
desistente ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até 30 
dias a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 
plano”.  
 
O STJ tem admitido o uso de reclamação – prevista inicialmente para o 
caso de desrespeito às suas decisões – contra julgados dos juizados 
especiais estaduais que conflitem com sua jurisprudência. É uma forma de 
evitar a permanência de interpretações divergentes sobre as leis federais, 
enquanto não se cria órgão próprio para uniformizar a jurisprudência no 
âmbito dos juizados especiais estaduais, a exemplo do que já ocorre na 
Justiça Federal.  
 

Processo: Rcl. 6589 e REsp.1119300 
Leia mais...  
 
Dinheiro pago indevidamente a servidor por força de decisão judicial 
precária deve ser devolvido  
 
Servidor público que recebe pagamento indevido por força de decisão 
judicial não transitada em julgado pode ser obrigado a devolver o dinheiro. 
A decisão é da Segunda Turma.  
 

A jurisprudência do STJ permite a restituição aos cofres públicos quando o 
dinheiro for pago em razão de decisão judicial precária ou não definitiva 
que venha a ser reformada. Nessa situação, o servidor não tem razão para 
confiar que os recursos recebidos integram em definitivo o seu patrimônio. 
A utilização desse dinheiro, ainda que para fins alimentares, não está 
aparada pela boa-fé, pois ninguém pode dispor do que não possui.  
 
Com base nesse entendimento, a Segunda Turma negou agravo em 
recurso especial ajuizado por servidores do Departamento Nacional de 
Obras contra as Secas (Dnocs). Por força de decisão judicial de primeiro e 
segundo graus, eles haviam recebido valores referentes à vantagem 
prevista no artigo 192, inciso II, da Lei 8.112/90, dispositivo que foi vetado. 
O STJ reformou a decisão que determinou o pagamento.  
 

Depois veio a discussão sobre a devolução do dinheiro. O Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região decidiu que os valores recebidos não 
poderiam ser restituídos aos cofres públicos porque haviam sido pagos em 
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razão de decisão judicial, os servidores estavam de boa-fé e os 
vencimentos tinham caráter alimentar. O Dnocs recorreu ao STJ.  
 

Em decisão monocrática, o ministro Humberto Martins deu provimento ao 
recurso especial do Dnocs para determinar que os servidores devolvessem 
aos cofres públicos os valores recebidos indevidamente. A possibilidade de 
restituição está prevista no artigo 46 da Lei 8.112/90.  
 

Os servidores recorreram mais uma vez, agora com agravo regimental, 
pedindo a reconsideração da decisão ou o julgamento do caso pelo 
colegiado. Ao levar o caso para a Segunda Turma, o relator destacou que 
os valores foram pagos não em decorrência de erro de cálculo da 
administração ou em razão de decisão transitada em julgado 
posteriormente reformada em ação rescisória. Nesses casos, o dinheiro 
não deve ser devolvido porque o servidor passa a ter a legítima confiança 
de que o pagamento integra seu patrimônio em definitivo. O uso desse 
dinheiro está coberto pela boa-fé.  
 
Contudo, Martins observou que no caso julgado não havia a presunção de 
que o pagamento seria definitivo, até porque a administração nunca 
concordou com ele. “Se houve confiança nesse sentido, esta não era 
legítima, ou seja, não era amparada pelo direito”, afirmou o relator no voto. 
“Se os agravantes utilizaram tais valores, sem possuírem a legítima 
confiança de que lhes pertenciam, não há como identificar a boa-fé nessa 
conduta”, concluiu.  
 
Processo: REsp.1263480 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 

Ministra Eliana Calmon defende fortalecimento da Justiça de 1ª 
instância  
 

A corregedora nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, alertou para a 
situação de “sucateamento” enfrentada pela Justiça de 1ª instância, um dos 
fatores, segundo ela, que impedem o Poder Judiciário de oferecer uma 
prestação jurisdicional mais célere e de qualidade. A ministra deu a 

declaração na quinta-feira (15/09), no 
Rio de Janeiro, durante o painel “A 
questão do Judiciário: por uma Justiça 
ágil e acessível a todos”, no Fórum 
Nacional do Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES). 

 
“A Justiça de 1ª instância está 
sucateada. Faltam equipamentos e 

servidores; os juízes estão sobrecarregados. Há muitos processos com 
sentença acumulados nos cartórios, porque não há, sequer, servidor para 
fazer o registro necessário à publicação da sentença”, disse a ministra 
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durante o Fórum Nacional, presidido pelo economista e ex-ministro João 
Paulo dos Reis Velloso. 
 

A corregedora defendeu que, nos Estados, o orçamento seja definido com 
a classificação das verbas destinadas aos tribunais de Justiça e à 1ª 
instância do Judiciário. “É fundamental que o orçamento seja previamente 
repartido”, declarou a ministra. 
 

Eliana Calmon também abordou o trabalho executado pelo Conselho 
Nacional de Justiça, em parceria com os tribunais, para qualificar e tornar 
mais célere a prestação jurisdicional. Ela destacou que, nos últimos seis 
anos, desde a criação do CNJ, houve avanços importantes tanto no 
planejamento estratégico quanto na integração entre os tribunais. 
 
“Hoje os tribunais estão interligados, por meio de ferramentas eletrônicas 
que podem ser acessadas por todos. A Justiça passou ter planejamento 
estratégico, pois o CNJ incorporou ao Judiciário algumas práticas de gestão 
adotadas pelo setor privado. O CNJ trouxe diretivas técnicas, e é bom 
destacar que foi preservada a autonomia dos tribunais, que são parceiros 
nesse trabalho”, disse a corregedora. 
 

Eliana Calmon também citou outras iniciativas do CNJ para aperfeiçoar a 
prestação jurisdicional, por exemplo, o Programa Justiça em Números, que 
traz um diagnóstico do Judiciário; o Processo Judicial Eletrônico e o 
Programa Justiça Plena – este último com o objetivo de concluir processos 
de grande repercussão  que há tempos aguardam julgamento.   
 

O Fórum Nacional do BNDES contou também com a participação do ex-
ministro Célio Borja; do presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
Manoel Alberto Rebelo dos Santos; do presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil Seção Rio de Janeiro, Wadih Damous, e de mães de 
vítimas da violência policial, que cobraram a punição judicial dos 
responsáveis. 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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